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    1 INTRODUÇÃO





    As mudanças relativas à consensualidade no direito administrativo, especialmente relacionadas ao direito administrativo sancionador, ainda são objeto de fortes discussões no âmbito da doutrina, embora já sejam uma realidade bastante palpável no dia a dia dos administrativistas.




    Algumas formações mais tradicionais em direito ainda se ocupam dos dogmas administrativos sem um aprofundamento teórico suficiente a legitimar a ideia de que é possível resguardar o interesse público aplicando-se instrumentos de consensualidade.




    Nossa formação, pautada nessa dogmática da imperatividade dos Poderes estatais que trazem consigo a burocracia como meio de aplicação da vontade soberana do Estado, foi cristalizada no sentido da imposição da sanção por ato próprio e exclusivo do agente público, notadamente na improbidade administrativa, a qual significa o ápice da má gestão do administrador público.




    A condenação por ato de improbidade administrativa sempre reverberou em nós como a execração do administrador público por atentar contra a probidade administrativa, significando a impotência do administrador e culminando, em última via, em problemas políticos diversos, pois a improbidade sempre carregou em si sinônimo de corrupção, dado o senso popular impregnado nas formulações midiáticas.




    A ampliação de nossos estudos na temática iniciou-se a partir da prática forense na Advocacia Pública, ao verificar que a punição adjudicada do ato de improbidade administrativa nem sempre depunha a favor do interesse público. A morosidade do sistema de justiça e a infindável possibilidade de recursos faziam com que processos de improbidade administrativa levassem mais de uma década para iniciar a fase executiva, perdendo-se o sentido da repressão e da pedagogia que a sanção precisa trazer, como forma de prevenção geral e específica do ato de improbidade.




    A partir do momento em que passamos a admitir que a via do sistema judicial, corporificada pelo processo tradicional adversarial, não representava mais sensatez diante da evolução de outros sistemas jurídicos foi que vislumbramos a necessidade de uma pesquisa mais aprofundada para debater as balizas dos primeiros institutos que nasciam no ordenamento jurídico em áreas sensíveis como a improbidade.




    O primeiro momento foi de espanto e de reservas com relação ao acordo de não persecução cível, ocasião em que consultamos o eminente Professor Doutor Zaiden Geraige Neto, acerca da sua opinião sobre o novel instituto.




    Já nos curvávamos, diante da prática forense, pela possibilidade de se efetuar um acordo mínimo sobre o cumprimento da sanção de improbidade administrativa, pois isto traria efeitos mais rápidos na fase executiva.




    O Professor Doutor Zaiden Geraige foi enfático ao se posicionar contrário a esta inovação, pois, naquele momento, os influxos ideológicos e políticos pelos quais passávamos denotavam uma intenção legislativa de desnaturação da responsabilidade por ato de improbidade administrativa, com vistas a exonerar determinados políticos da sua responsabilidade perante a probidade administrativa e o erário.




    A posição do Doutor Zaiden Geraige tinha apenas a ressalva do ato de improbidade administrativa culposo, pois, neste caso, diante da ausência de dolo, seria razão de justiça oportunizar ao agente infrator um tratamento consensual.




    Infelizmente, em decorrência da crise sanitária pela qual passamos, quis nosso Mestre Maior que o Doutor Zaiden Geraige fosse estudar este e outros temas em plano que, para nós, ainda não é de todo acessível.




    Em outro momento, ao consultarmos o Professor Doutor Nuno Manuel Morgadinho dos Santos Coelho, que se tornaria nosso orientador sobre o tema, surgiu posição de maior temperança sobre o acordo de não persecução cível. A realidade jurídica já estava posta, o que nos bastaria, como missão, era a busca dos limites desse novo instituto, de forma a não torná-lo instrumento de exoneração de responsabilidades e de forma a buscar sempre a proteção da moralidade.




    A imoralidade estaria, assim, em utilizar de instrumento jurídico novo, sem debates aprofundados da doutrina e jurisprudência, como forma de amenizar as penalidades para atos graves de improbidade administrativa.




    Foi neste contexto que sobreveio a definição do tema: a busca dos limites do acordo de não persecução cível.




    Em método de sistematização, procuramos traçar algumas questões básicas e pertinentes sobre o objeto da pesquisa. Com o que nos preocuparíamos pesquisar e responder, para trazer à comunidade acadêmica nossas impressões sobre o acordo de não persecução cível?




    Disto trouxemos quatro hipóteses de pesquisa, que pretendemos abordar nesta obra: i) é cabível, constitucional e qual a posição jurídica do acordo de não persecução cível no sistema jurídico brasileiro? Partindo-se da confirmação desta premissa, cumpriria responder: ii) quais os limites subjetivos, isto é, quem seriam os agentes legitimados à celebração do acordo? iii) quais os limites materiais, ou seja, o que poderia ser objeto do acordo? iv) quais os limites temporais, relacionados ao momento do acordo e à marcha processual?




    Tendo isto por estabelecido e verificando se tratar de tema relevante para a comunidade jurídica, dada a quase inexistência de material doutrinário a respeito, permanecemos crentes de que pela gigantesca alteração, não tardaria que os expoentes do direito administrativo se pronunciassem e lançassem luzes ao problema que pretendemos investigar.




    O tipo de pesquisa baseou-se, quanto aos seus objetivos, em pesquisa exploratória, com vistas a angariar maior familiaridade com o novo instituto, de modo a explicitá-lo através dos procedimentos técnicos adequados.




    Quanto aos procedimentos técnicos da pesquisa, primordialmente, consiste-se em pesquisa bibliográfica e documental, fontes mais comuns na pesquisa do direito. Nesse espectro, a pesquisa também é qualitativa e de abordagem indutiva, pois pretende-se estabelecer a explicação do novo instituto, partindo-se do particular para se propor uma generalização.




    Como referencial teórico do trabalho, optamos pela doutrina da consensualidade no direito administrativo sancionador, com a proposta de descrever a situação atual dos acordos substitutivos e consensuais no âmbito da aplicação das sanções administrativas.




    O Capítulo 2 do nosso trabalho parte da análise de que houve um rompimento com os padrões conhecidos de judicialização, próprio do contexto do Tribunal Multiportas, apresentado por Frank Sander, em 1975 (SILVA; MUNIZ, 2018).




    Para adequada compreensão desta doutrina da consensualidade, buscamos o histórico da consensualidade no direito brasileiro, remontando pesquisa de Juliana Bonacorsi de Palma (2015), que traz em sua obra importantes e disruptivas concepções acerca da matéria no direito nacional, traduzindo-se em importante obra para o nosso trabalho.




    Esta concepção histórica da doutrina da consensualidade perpassa por diversas áreas e diplomas normativos que formularam o estado da arte, desde o direito ambiental e urbanístico até o direito de defesa da concorrência, chegando a áreas mais sensíveis como a do direito penal e da improbidade administrativa.




    No mesmo Capítulo, propusemos nos dedicar a debater, em item específico do trabalho, sobre a transação (se assim poderia ser referida terminologicamente) quanto a direitos indisponíveis, buscando a resposta fulcral para a primeira hipótese levantada na pesquisa, pois relacionada ao cabimento do acordo de não persecução cível no direito pátrio.




    A confirmação desta hipótese permitiu a sequência do trabalho, buscando averiguar, no mesmo Capítulo, a existência de um mandamento genérico de consensualidade para a Administração Pública atuar conforme os novos influxos de solução de demandas. Quais os fatores que, se presentes, poderiam contribuir para a resposta afirmativa sobre a obrigatoriedade de se tentar uma solução consensual na via administrativa? Elencamos três fatores essenciais, os quais entendemos induzirem o administrador a uma solução não adjudicada, mas de consenso.




    Ainda nesse Capítulo, trouxemos considerações imprescindíveis à concepção de todo o trabalho, pois, conjuntamente com a doutrina da consensualidade, não se pode descuidar de uma leitura atualizada e direcionada dos princípios de direito que informam a consensualidade.




    Há uma verdadeira atualização e releitura dos princípios, direcionando-os à compreensão da consensualidade no direito administrativo sancionador.




    Portanto, esse Capítulo 2 tem por pretensão estabelecer as balizas teóricas do nosso trabalho, trazendo as concepções que a doutrina já possui na área do direito administrativo sancionador, de modo a situar nossa pesquisa no universo jurídico.




    Quanto ao Capítulo 3, nos propusemos a investigar os aspectos jurídicos do acordo de não persecução cível traçando a sua natureza jurídica, seus pressupostos e requisitos, bem como de forma a situar o instituto dentro do espectro dos instrumentos que já eram de conhecimento dentro do direito administrativo sancionador, como o termo de ajustamento de conduta (TAC) e o acordo de leniência.




    Buscamos na doutrina as hipóteses que pretendem justificar a natureza jurídica dos acordos administrativos no direito nacional. Da mesma forma, com as contribuições do Prof. Thiago Marrara, em suas obras especializadas, foi possível estabelecer as diferenças entre o acordo de leniência e o acordo de não persecução cível.




    Nesse capítulo também houve investigação acerca da constitucionalidade do acordo de não persecução cível e, especialmente, tecemos análise acerca dos pedidos das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 7042 e 7043, que pretendem discutir as prerrogativas fazendárias no âmbito do acordo de não persecução cível, ante as alterações da Lei nº 14.230/2021.




    Por fim, no Capítulo 4 investigamos os limites para a celebração do acordo de não persecução cível, de modo a buscar elementos para os limites subjetivos, materiais e temporais.




    Os limites subjetivos estão relacionados ao sujeito ativo para a celebração do acordo, ocasião em que analisamos desde a legitimação do Ministério Público e do ente público lesado até a legitimação da Defensoria Pública, do autor popular e da associação civil sem fins lucrativos.




    Já os limites materiais dizem respeito a uma análise sobre qual matéria de direito, essencialmente, poderá recair o acordo, mormente em havendo questionamentos acerca da não aptidão das sanções de suspensão de direitos políticos e perda de cargo, emprego ou função pública.




    No âmbito dos limites temporais, a ideia é traçar balizas relacionadas com o momento da celebração do acordo, com análise acerca da influência que a marcha processual da ação de improbidade exerce sobre a utilização da solução consensual e a relação disto com a preclusão, inclusive a praeclusio maxima, ou seja, a coisa julgada.




    Assim, o presente trabalho pretende contribuir com as discussões sobre o acordo de não persecução cível de forma a buscar as limitações para o instituto que ainda padece de maiores definições sobre seu alcance e sobre as suas potencialidades.




    Longe de esgotar o tema, as reflexões tratadas no presente trabalho consubstanciam uma tentativa de minar os interesses obscuros que pretendem fazer do acordo de não persecução cível uma forma de fugir, com apanágio do Poder Judiciário, da responsabilização adequada pelo ato de improbidade.


  




  

    2 CONSENSUALIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA





    2.1 ROMPIMENTO COM OS PADRÕES DE JUDICIALIZAÇÃO




    As constantes e sucessivas modificações no modo de vida globalizado nos fez romper com o antigo modelo de judicialização e optar por medidas mais céleres e eficazes nas soluções dos litígios.




    Segundo a doutrina, desde as décadas de 70 a 90, o direito ao acesso à justiça vem sofrendo profundas transformações, especificamente quanto à forma de prestação jurisdicional (SILVA, 2008). A consagração do monopólio estatal para aplicação da justiça fez concentrar no Poder Judiciário todas as demandas dos cidadãos, inclusive as de pequena monta, também conhecidas como pequenas causas.




    Contudo, por questões de difícil superação, Vigoriti (2010) identificou que o processo passa por uma crise estrutural e funcional, deixando de ser o centro nas resoluções de conflitos cíveis, sendo paulatinamente substituído pelos meios alternativos de resolução de disputas (ADRs).




    Para Vigoriti (2010), criou-se uma “justiça dos ricos” para se escapar à justiça estatal, cujo principal instrumento é a arbitragem, para aqueles que possuem condições de financiar uma justiça mais rápida para seus conflitos, em contraposição à ausência de pessoal capacitado e técnico, treinado, para a resolução de litígios bastante específicos.




    Em contraposição, nas disputas menores prevalece a justiça estatal, com grande concentração de demandas, com necessidade real de limitação dos custos e duração do processo (VIGORITI, 2010).




    Em 1975, Frank Sander introduz o conceito de Tribunal Multiportas concebido como o local onde as demandas apresentadas passam por uma triagem especializada com vistas a definir qual o melhor meio de solução do conflito (SILVA; MUNIZ, 2018), buscando entre os disponíveis aquele que se revelar como o mais satisfatório, através dos múltiplos instrumentos (conciliação, mediação, arbitragem, negociação, etc.).




    Todos esses aspectos, porém, sempre foram pensados como alternativas para a resolução de conflitos cíveis, entre particulares, deixando de lado, por um certo preciosismo de regra, como aponta Venturi (2016, p. 402), os conflitos em que tome parte a Administração Pública, por mero “dogmatismo e conceitualismo que gravitam em torno dos direitos indisponíveis”.




    Contudo, a modernização dos meios de tecnologia, a ampliação do acesso à informação e a especialização dos órgãos de controle fizeram com que houvesse um grande aumento na denúncia, descoberta e apuração de crimes contra a Administração Pública, que exigiram do Poder Judiciário maior celeridade com a aplicação da lei, notadamente quando prevista para penalizar agentes ímprobos.




    Aliado a isto houve sensível ampliação das disputas coletivas, em função do desenvolvimento dessa doutrina no âmbito doméstico e da necessidade de se conferir, ao mesmo tempo, segurança jurídica e meios mais céleres de resolução de demandas massificadas.




    Todo esse conjunto fez com que o legislador brasileiro, muito influenciado pelos exemplos internacionais, passasse a enxergar nos meios alternativos de resolução de disputas uma possibilidade maior para que, com eficiência e celeridade, garantisse a indisponibilidade e a supremacia do interesse público, além de propiciar um retorno breve dos valores retirados do erário.




    A mudança de paradigma, porém, não foi implementada de uma única vez. Houve a necessidade de, aos poucos, setor a setor, implementar os meios de resolução dos litígios da Administração Pública senão a via exclusivamente do processo judicial. Esse retrato histórico-legislativo é contado a seguir.




    2.2 HISTÓRICO DA CONSENSUALIDADE




    Segundo Palma (2015), a pontual e primeira ocorrência de consensualidade no âmbito da Administração Pública foi o Decreto-Lei nº 3.365/41 que, ao disciplinar o processo de desapropriação ordinária, previu o instituto da desapropriação amigável, com acordo possível quanto ao preço da justa indenização ao particular (art. 10). Essa autorização seguia até o despacho saneador do processo judicial, momento no qual o juiz proferiria sentença homologatória do acordo celebrado sobre o preço (art. 22).




    Na sequência, através do Decreto 92.323, de 23 de janeiro de 1986, expedido para regulamentar a Lei Federal nº 4.137, de 10 de setembro de 1962, houve a previsão da celebração de compromisso, destinado a suspender sindicância e processo e, ao final, impedir a aplicação de penalidade, quando a parte assumisse o compromisso de cessar a prática sob investigação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE.




    A doutrina tem convergido para afirmar que o compromisso de cessação de conduta não foi de forma alguma eficaz, apontando que nenhum compromisso foi celebrado à época, em virtude da inexistência do procedimento a ser seguido pelo administrado, bem como sobre a falta da especificação das obrigações que deveriam constar do acordo (SAITO, 2011).




    Já em 1987, com o Decreto nº 94.764, editado para alterar a Lei nº 6.938/81 e a Lei nº 6.902/81, que instituíam respectivamente a Política Nacional do Meio Ambiente e a Lei de Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental, admitiu-se a celebração de termo de compromisso com o infrator, tendente a diminuir em até 90% o valor da multa ambiental a ser aplicada, desde que assumisse o compromisso de cessar e recompor a degradação ambiental (PALMA, 2015).




    Posteriormente, somente com o advento do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990) houve avanço com relação à consensualidade dentro da Administração Pública, quando o Código trouxe a alteração da Lei da Ação Civil Pública (Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985), prevendo a possibilidade de os legitimados para o processo judicial tomarem um compromisso de ajustamento de conduta dos responsáveis por atos lesivos enumerados no artigo 1º da Lei (PALMA, 2015).




    Desde então os legitimados promovem a celebração de compromissos que possuem caráter prospectivo, isto é, de cessação de conduta, mediante o cumprimento de determinadas condições, ainda que se tratem de compensações exclusivamente financeiras.




    O compromisso de ajustamento de conduta, entretanto, é instrumento mitigado em seus efeitos, em vista da desnecessidade de confissão ou reconhecimento de culpa, o que facilita sua celebração, até mesmo em virtude de a imagem do responsável não ter sido sequer arranhada pelo simples fato de não haver, ainda, o ajuizamento da ação civil pública (RODRIGUES, 2011).




    Assim, o ordenamento jurídico pátrio conviveu, por longos anos, com a ideia de que não se transacionava com a Administração Pública.




    Somente na década seguinte, agora na área tributária, ocorreram novas alterações, dada a sanção da Lei Federal nº 9.964, de 10 de abril de 2000, pela qual foi instituído o Programa de Recuperação Fiscal – REFIS, no âmbito da União, destinado a promover a regularização de seus créditos, devidos por pessoas jurídicas, em diversas situações.




    O parcelamento tributário mediante celebração de acordo com a Administração Pública foi repetido nos anos de 2003 (Lei Federal nº 10.684), 2006 (Medida Provisória nº 303) e 2009 (Lei Federal nº 11.941, que ganhou o apelido de Refis da Crise).




    Somente após a realização, por meio de autorização em lei esparsa, dessa modalidade de transação com o Poder Público foi que o Código Tributário Nacional sofreu alterações para prever, como causa de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, o parcelamento. A Lei Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001, incluiu o inciso VI no artigo 151 e o artigo 155-A no Código Tributário Nacional, para prever as normas gerais acerca dessa modalidade de suspensão.




    O advento da Lei das Parcerias Público-Privadas (Lei nº 11.079/2004) autorizou o emprego dos mecanismos privados de resolução de controvérsias, inclusive a arbitragem, prevendo que tal deveria constar da minuta de contrato anexa ao Edital de abertura da concorrência pública (art. 11, III).




    Em 2011, isto é, cerca de dez anos após a incorporação da transação tributária no Código Tributário Nacional, com a estruturação do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência, houve a previsão, neste microssistema, de diversos instrumentos consensuais para diversas fases do procedimento administrativo relacionado à defesa da concorrência, tanto na fase investigatória quanto na fase sancionatória.




    Ao ressaltar a pujança da consensualidade no direito da concorrência, Marrara (2020, p. 198) especifica que




    a experiência e a realidade do direito concorrencial na matéria são ainda mais valiosas para o estudo do tema pelo fato de que, além de se valer de modalidades negociais substitutivas e integrativas, a lógica pró-consensual é nele estendida para diferentes tipos e momentos processuais. Nas suas atividades cotidianas, o CADE lança mão de acordos em processos repressivos (controle de condutas contra a ordem econômica), bem como de acordos em processos preventivos concretos (controle de concentrações econômicas). Ademais, utiliza acordos terminativos de processos e acordos temporários, de caráter cautelar, acoplados a decisões liminares no intuito de se proteger o resultado útil do ato administrativo final.




    A Lei Federal nº 12.529/2011 prevê a possibilidade de celebração do compromisso de cessação de condutas (art. 85) e o programa ou acordo de leniência (art. 86).




    O compromisso de cessação de condutas poderá ser efetuado, mediante juízo de discricionariedade fundamentado da Administração Pública, sujeito à conveniência e oportunidade, quando o representado aceitar a cessação da prática sob investigação ou dos seus efeitos lesivos, constando do respectivo termo as obrigações do representado, a fixação do valor da multa em caso de descumprimento total ou parcial desses compromissos e a fixação do valor da contribuição pecuniária a ser revertida ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.




    Já o programa de leniência, cuja competência é da autoridade máxima do CADE, isto é, a Superintendência-Geral, pode ser celebrado mediante a extinção da ação punitiva da Administração Pública, reduzindo-se a pena em 1 (um) ou 2/3 (dois terços), com pessoas físicas e jurídicas implicadas como autoras de infração à ordem econômica, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo, resultando a identificação dos demais envolvidos e a obtenção de informações e documentos que comprovem a infração noticiada ou sob investigação.




    Contrariamente ao compromisso de cessação de conduta previsto na lei do CADE de 1962, desta vez houve expressa previsão normativa dos efeitos da celebração do acordo, os direitos e obrigações das partes e as penalidades aplicáveis no caso de inadimplemento da solução consensual. Esse avanço permitiu definitivamente a incorporação dos instrumentos jurídicos no arcabouço normativo brasileiro, sendo atualmente instrumento bastante utilizado.




    Dados do próprio CADE (BRASIL, 2020a) informam que no período de 2003 a 2020, foram celebrados 101 acordos de leniência, 29 aditivos, 24 pedidos de leniência plus de empresas e 61 acordos de leniência relacionados à Operação Lava Jato e seus desdobramentos, dos quais 31 foram exclusivamente da própria Operação.




    Aportando em 2013, influenciado pelos escândalos de corrupção que assolaram o Governo Federal, com o caso do Mensalão, houve a instituição da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, a qual, inspirada na fonte do direito de concorrência, incorporou a possibilidade da celebração do acordo de leniência também nos casos de corrupção.




    A ideia era permitir instrumentos jurídicos que pudessem conferir maior celeridade na apuração e repressão de ilícitos que estavam no início do seu descobrimento, bem como garantir maior confiabilidade do setor econômico, atraindo investimentos internacionais, com relevo para a responsabilização objetiva das pessoas jurídicas (BRASIL, 2010). O instituto do acordo de leniência foi essencial para a celeridade das ações e a obtenção de provas para a condução dos processos judiciais de penalização.




    O acordo de leniência, previsto no artigo 16 da referida Lei, também é de competência da autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública, contudo, é celebrado apenas com as pessoas jurídicas que forem responsáveis pela prática dos atos de corrupção tratados na Lei, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo, resultando identificação de outros envolvidos e a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração.




    Chegamos então a 2015, quando o Código de Processo Civil é sancionado e reconhecido por adotar, na reforma processual, a ampliação da consensualidade para resolução das controvérsias, embora tal não tenha sido destacado pela Comissão de Juristas1 (BRASIL, 2015a). O novo Código previu a necessidade de audiência prévia de tentativa de conciliação como medida anterior ao início da fluência de prazo para contestar (art. 334).




    Com relação à Administração Pública, o Código também trouxe novidade, segundo o qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios teriam de criar câmaras de mediação e conciliação, com atribuições relacionadas à solução consensual de conflitos no âmbito administrativo, com competência para dirimir conflitos entre os próprios entes da Administração Pública, avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio da conciliação e a promoção, quando cabível, do termo de ajustamento de conduta.




    Um único dispositivo de lei com um valor de grande significado para a mudança do paradigma que até então se afortunava nos entendimentos cristalizados na área do direito público.




    Avelino e Peixoto (2022) identificam que esta alteração permite que os cidadãos possam resolver o conflito de forma dialógica, sem que haja imposições por parte de um terceiro, correspondente ao modelo de processo cooperativo, no qual todas as partes passam a ter um papel mais dinâmico na resolução do conflito, sendo que as partes e o juiz tornam-se todos protagonistas na solução do conflito do caso concreto.




    No mesmo ano sobreveio a Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, que, pela primeira vez, estatuiu de modo amplo e sistematizado as balizas para a autocomposição de conflitos na Administração Pública.




    O Capítulo II da referida Lei dedicou-se a tratar da autocomposição dos conflitos em que for parte pessoa jurídica de direito público, reforçando as balizas do Código de Processo Civil acerca da criação das câmaras de mediação e conciliação da Administração Pública (art. 32) e a disciplina jurídica da transação que tiver por fundamento pessoa jurídica de direito público federal, a cargo da Advocacia-Geral da União (art. 35).




    Sobreveio, em 2017, a consensualidade no âmbito do Sistema Financeiro Nacional, com a autorização para celebração de termo de compromisso pelo Banco Central do Brasil, em juízo de discricionariedade fundamentado, nos mesmos moldes do termo a ser celebrado pelo CADE, quando conveniente ao interesse público que seja suspenso o processo administrativo ou sequer seja instaurado, quando o implicado na apuração de atos ilícitos contra o Sistema Financeiro Nacional se comprometer a cessar a prática sob investigação e seus efeitos lesivos, corrigir as irregularidades apontadas e indenizar seus prejuízos, bem como cumprimento de demais condições necessárias ao caso concreto, estipulando contribuição financeira obrigatória (art. 11).




    Não se podia imaginar, todavia, que a consensualidade que vinha sendo incorporada em quase todos os ramos do direito pudesse chegar como medida de resolução de conflitos no âmbito da improbidade administrativa.




    Houve uma tentativa sem sucesso de, através da Medida Provisória nº 703, de 18 de dezembro de 2015, editada para promover alterações no acordo de leniência da Lei nº 12.846/2013, revogar a proibição até então existente no §1º do artigo 17 da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92) quanto à celebração de transação, acordo ou conciliação nas ações de improbidade.




    A singeleza com que foi tratado o tema, na ocasião, apenas com a revogação da proibição até então existente, era medida tendenciosa que não cumpriria a finalidade do instituto, abrindo-se uma gama de consensualidade que poderia implicar a alforria indiscriminada de agentes públicos.




    O Pacote Anticrime, por sua vez, objeto da Lei nº 13.964/2019, trouxe previsão mais específica sobre a autocomposição no âmbito da improbidade administrativa, criando o acordo de não persecução cível, através da alteração do §1º do artigo 17 e a inclusão do artigo 17-A na Lei nº 8.429/92.




    O artigo 17-A, contudo, foi vetado pela Presidência da República por razões de suposta ilegalidade e contrariedade ao interesse público. Este veto fez com que todas as balizas jurídicas pré-estabelecidas para a celebração do acordo fossem perdidas, criando um hiato jurídico no ordenamento ou um “manancial de problemas práticos”, como se referiu Gajardoni (2020).




    Entre as condições mínimas para a celebração do acordo de não persecução cível estava a obrigatoriedade de recompor integralmente o dano praticado, a reversão à pessoa jurídica lesada dos bens conquistados pela ação ilícita e a obrigatoriedade do pagamento de multa de até 20% (vinte por cento), sopesadas as condições econômicas do agente (BRASIL, 2019a).




    Parcela da doutrina entende (GOMES JUNIOR; FAVRETO, 2020) que pela analogia com o artigo 16 da Lei nº 12.846/2013, os mesmos requisitos ali exigidos para celebração do acordo de leniência devem ser feitos no acordo de transação penal, inclusive com relação ao reconhecimento na participação do ilícito, embora Gajardoni (2020) tenha afirmado pela desnecessidade da confissão para a celebração do acordo.




    Por fim, para encerrar a década da consensualidade na Administração Pública (2010-2020), com a derrubada do seu “Muro de Berlim” (NIEBUHR; OLIVEIRA; QUINT, 2018, p. 1543), a Lei nº 14.057/2020 veio disciplinar o acordo direto com credores para pagamento de precatórios (art. 2º) e as condições para a celebração do acordo terminativo de litígio (art. 3º), incluídos nas Leis nº 9.469/97 e 10.522/2002, através da Lei nº 13.140/2015.
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